
EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 55074 - MS 
(2017/0210483-3)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FERNANDO MATEUS BARBOZA SANTOS
ADVOGADOS : RACHEL DE PAULA MAGRINI SANCHES - MS008673
    ANDERSON YUKIO YAMADA E OUTRO(S) - MS016783
    MAYARA DA COSTA BAIS - MS015838
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : LUIZ RAFAEL DE MELO ALVES - MS007525
    NORTON RIFFEL CAMATTE E OUTRO(S) - MS007128
    WAGNER MOREIRA GARCIA - MS011781B

DECISÃO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA AUDITIVA. 
DESCLASSIFICAÇÃO DECORRENTE DE DECLARAÇÃO DE INAPTIDÃO EM 
EXAME MÉDICO. LEI 7.853/1989 E DECRETO 3.298/1999. 
OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE ASSEGURAR ÀS PESSOAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA O PLENO EXERCÍCIO DE SEUS 
DIREITOS. EXAME DE COMPATIBILIDADE QUE DEVE OCORRER 
DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO POR EQUIPE MULTIPROFISSIONAL. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS DO PARTICULAR ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS, A FIM DE DAR PROVIMENTO AO SEU 
RECURSO ORDINÁRIO.

  1. Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por FERNANDO 

MATEUS BARBOZA SANTOS contra decisão assim ementada:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
SURDEZ UNILATERAL. CONCORRÊNCIA À VAGA DESTINADA AOS 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2. Afirma a parte embargante, em suma, a ocorrência de erro de 

fato e de contradição no julgado, pois o cerne da controvérsia não reside na 
definição se a surdez unilateral poderia ser reconhecida como deficiência física, 
e sim averiguar a eventual ilegalidade no ato coator que desclassificou o 
Recorrente a uma das vagas destinadas a portadores de deficiência exatamente 
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por sua deficiência (fls. 219).

3. Assevera estar comprovada nos autos sua perda auditiva severa 

bilateral e acrescenta que, apesar de a petição inicial não ter mencionado que o 
Recorrente possui perda auditiva bilateral, também é certo que não afirmou que 
possuía surdez unilateral.

4. É o relatório.

5. Os Embargos merecem acolhimento.

6. De fato, conforme salientado pelo embargante, a fundamentação 

da decisão recorrida acerca da surdez unilateral é desinfluente para a solução 

da demanda, tendo em vista não ser esta a questão debatida nos autos.

7. O entendimento adotado pela Corte de origem para a denegação 

da segurança foi o de que a deficiência auditiva revela em tese clara e 

manifesta incompatibilidade com o exercício da função almejada. De 

sorte que aguardar o treinamento, nomeação e posse do impetrante para 
somente durante seu estágio probatório concluir pela incompatibilidade, é 
solução claramente nociva ao interesse público, mas também e especialmente ao 
candidato deficiente físico, que suportará diversos prejuízos em busca da 
estabilidade do cargo público para, pouco tempo depois, ser certamente 

dispensado no estágio probatório (fls. 120). Esse entendimento destoa da 

jurisprudência do STJ, conforme demonstram os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
AGENTE PENITENCIÁRIO FEDERAL. CANDIDATO PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA FÍSICA. DESCLASSIFICAÇÃO DECORRENTE DE 
DECLARAÇÃO DE INAPTIDÃO EM PERÍCIA MÉDICA. LEI 7.853/1989 E 
DECRETO 3.298/1999. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE 
ASSEGURAR ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA O PLENO 
EXERCÍCIO DE SEUS DIREITOS. EXAME DE COMPATIBILIDADE QUE 
DEVE OCORRER DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO POR EQUIPE 
MULTIPROFISSIONAL.

1. Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa aos 
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. 2. Nos termos da jurisprudência do STJ, em 
julgamento de processos análogos que procederam ao exame do disposto 
na Lei 7.853/1989 e no Decreto 3.298/1999, deve-se observar a 
obrigatoriedade do Poder Público de assegurar às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos. Inclui-se a adoção de ações 
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que propiciem sua inserção no serviço público, assegurando-se ao 
candidato aprovado em vaga destinada aos portadores de deficiência 
física que o exame da compatibilidade ocorra no desempenho das 
atribuições do cargo, durante o estágio probatório, e seja realizada por 
equipe multiprofissional. A proteção legal conferida a essa categoria de 
vulneráveis não é apenas retórica, o que faz com que, sobretudo na 
hipótese dos autos em que a vaga destina-se a apoio administrativo, a 
exclusão prévia do candidato mostre-se descabida.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o 
atual entendimento do STJ, razão pela qual, no mérito, merece prosperar a 
irresignação.

4. Recurso Especial provido (REsp. 1.777.802/PE, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 22.4.2019).

♦  ♦  ♦

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA. CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA VISUAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DECORRENTE DE DECLARAÇÃO DE INAPTIDÃO EM 
EXAME MÉDICO POSTERIOR À NOMEAÇÃO. LEI 7.853/1989 E DECRETO 
3.298/1999. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE ASSEGURAR 
ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA O PLENO EXERCÍCIO DE 
SEUS DIREITOS. EXAME DE COMPATIBILIDADE QUE DEVE OCORRER 
DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO POR EQUIPE MULTIPROFISSIONAL. 
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE UBATUBA/SP A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Cuida-se na origem de Ação de Obrigação de Fazer na qual se 
pleiteia a condenação da recorrida a empossar a parte autora no cargo 
para o qual foi aprovada em concurso público, como portadora de 
deficiência, para o cargo de professor PEB I. Se insurge contra o resultado 
da perícia médica que, após sua nomeação, a considerou inapta para o 
exercício do cargo justamente por conta de sua deficiência visual.

2. Deu-se provimento ao Recurso Especial da Candidata para 
reformar o acórdão recorrido, que firmou entendimento de que não houve 
ilegalidade no ato da administração e que há evidente incompatibilidade 
da deficiência da autora com o desempenho de muitas atribuições cargo.

3. Sobre o tema, no julgamento de processos análogos que 
procederam o exame do disposto na Lei 7.853/1989 e no Decreto 
3.298/1999, a jurisprudência desta Corte entendeu que deve ser 
observada a obrigatoriedade do Poder Público de assegurar às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos, incluindo a 
adoção de ações que propiciem sua inserção no serviço público, 
assegurando-se ao candidato aprovado em vaga destinada aos portadores 
de deficiência física que o exame da compatibilidade ocorra no 
desempenho das atribuições do cargo, durante o estágio probatório, e seja 
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realizada por equipe multiprofissional. Precedentes: AgInt no RMS 
51.307/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.11.2017; REsp. 
1.179.987/PR, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 26.9.2011.

4. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE UBATUBA/SP a que se nega 
provimento (AgInt no AREsp. 1.213.386/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 4.2.2019).

♦  ♦  ♦

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. 
ELIMINAÇÃO DE CANDIDATA IMPETRANTE EM EXAME MÉDICO. 
AVALIAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 
E A DEFICIÊNCIA DO CANDIDATO QUE SOMENTE DEVERIA SER FEITA 
POR EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
ART. 43 DO DECRETO 3.298/1999. CONFIGURAÇÃO DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança com pedido de 
liminar, contra ato do Presidente da Comissão Examinadora do Concurso 
Público para Provimento de Cargo de Escrevente Técnico Judiciário do 
TJSP, que a considerou a parte impetrante inapta em exame médico por ser 
portadora de distonia focal, deficiência incompatível com o exercício do 
cargo.

II - Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do 
recurso ordinário.

III - O Tribunal Estadual concluiu que as questões fáticas relativas 
aos laudos produzidos no período de avaliação não podem ser elucidadas 
no Mandado de Segurança, em virtude de seu rito sumário especial que 
não admite dilação probatória (fl. 208).

IV - A perícia, que, concluiu que a deficiência da Impetrante é 
incompatível com a função a ser desempenhada, foi anterior à nomeação e 
posse do cargo público, o que ocasionou sua exclusão do concurso.

V - Ocorre que, de acordo com as disposições do Decreto 3.298, de 
20 de dezembro de 1999, a avaliação da compatibilidade entre as 
atribuições do cargo e a deficiência do candidato somente deveria ser feita 
por equipe multiprofissional durante o estágio probatório.

VI - A parte impetrante alega afronta ao art. 43 do decreto 
3.298/1999, desde as razões na exordial (fl. 7), no tocante à equipe 
multidisciplinar, cuja avaliação a seu cargo, acerca da compatibilidade 
com as atribuições do cargo, deve ocorrer durante o estágio probatório, 
conforme disciplina o referido artigo.

VII - Configurado o direito líquido e certo da parte impetrante, deve 
ser dado provimento o recurso em mandado de segurança, para 
determinar a reinserção da impetrante na lista especial e geral de 
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aprovados, sem prejuízo da avaliação quanto à compatibilidade entre as 
atribuições do cargo e a deficiência durante o estágio probatório.

VIII - Agravo interno improvido (AgInt no RMS 51.307/SP, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 27.11.2017).

8. Pelo exposto, acolhem-se os Embargos Declaratórios 

de FERNANDO MATEUS BARBOZA SANTOS, com efeitos modificativos, a fim 

de dar provimento ao seu Recurso Ordinário para que prossiga no certame.

9. Publique-se.

10. Intimações necessárias.

 

Brasília, 14 de setembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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